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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DO ___          
TRIBUNAL DO JÚRI DA COMARCA DE SANTA AURORA  

  

O MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício de suas atribuições constitucionais previstas 

no art. 129, inciso I, da Constituição Federal, e com fundamento nos arts. 24, 41 e 42 do Código 

de Processo Penal, vem oferecer DENÚNCIA em face de:  

  

DIEGO FERNANDES COSTA, já qualificado nos autos do Inquérito Policial nº 078/2026, 

pelos fatos e fundamentos a seguir expostos.  

  

I - DOS FATOS  

Conforme demonstram os autos, na noite do dia 03 de abril de 2026, por volta das 23h15, 

em frente ao estabelecimento denominado "Bar do Toninho", situado na Avenida Central, nesta 

cidade de Santa Aurora, o denunciado Diego Fernandes Costa, portando pistola calibre .380, 

efetuou três disparos contra Lucas Henrique Martins, atingindo-o, à queima roupa, na região do 

tórax e do abdômen e causando-lhe a morte por choque hemorrágico, atestada no laudo 

necroscópico de fls. xxx, juntado ao IP nº 078/2026.  

Os fatos foram precedidos de breve discussão, por motivo banal, entre o acusado e a 

vítima. Imagens de segurança demonstram e testemunhas presentes confirmaram que, no curso 

dessa discussão, o agente surpreendeu a vítima ao sacar a arma e efetuar os disparos, sem que 

Lucas Henrique Martins tivesse qualquer oportunidade de reação ou defesa.  

Importa registrar que o denunciado e a vítima mantinham histórico de conflitos, com 

ameaças proferidas pelo acusado dias antes do crime, segundo relatos da testemunha Juliana 

Pereira Costa. Naquela noite, o denunciado portava arma de fogo e encontrava-se na via pública 

em frente ao estabelecimento. Após efetuar os disparos, evadiu-se do local.  

II - DA IMPUTAÇÃO TÍPICA  

A conduta do denunciado amolda-se ao tipo penal do art. 121, § 2º, incisos II e IV, do 

Código Penal, estando presentes todos os seus elementos constitutivos. A conduta ativa 

consistiu em efetuar disparos de arma de fogo contra a vítima, o que está fartamente 
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comprovado; o resultado morte foi confirmado pelo laudo necroscópico; o nexo de causalidade 

entre a conduta e o resultado está demonstrado pela perícia balística e pelo apontamento da 

causa mortis como sendo “choque hemorrágico por múltiplos disparos”. O dolo direto de matar, 

por sua vez, evidencia-se pelo conjunto das circunstâncias: o emprego de arma de fogo, a região 

anatômica atingida (tórax e abdômen), o número de disparos efetuados e a evasão imediata do 

local após a execução, tudo a revelar que o agente agiu com plena consciência e vontade dirigida 

ao resultado morte.  

Não há causa de exclusão de ilicitude aplicável ao caso. O acusado alegou legítima 

defesa em seu interrogatório; contudo, a tese não encontra qualquer respaldo nos autos. Não há 

prova de agressão atual ou iminente por parte da vítima, além de as duas testemunhas 

presenciais contradizerem integralmente a versão apresentada. O registro audiovisual das 

câmeras de segurança do estabelecimento demonstra, com clareza, que foi o denunciado o único 

agressor. Some-se a isso o fato de que a evasão imediata do local após os disparos é, por si só, 

incompatível com a conduta de quem age no exercício regular de um direito.  

O denunciado é pessoa imputável, sem qualquer indicação nos autos de causa excludente 

de culpabilidade. Era plenamente capaz de compreender o caráter ilícito de sua conduta e de 

agir de forma diversa, sendo-lhe inteiramente exigível comportamento conforme o Direito.  

III - DAS QUALIFICADORAS  

Recurso que dificultou a defesa da vítima - art. 121, § 2º, inciso IV, do Código Penal  

O denunciado valeu-se de recurso que dificultou a defesa da vítima. Havia histórico de 

conflito entre as partes, com ameaças proferidas pelo acusado dias antes do crime, conforme 

relatado pela testemunha Juliana Pereira Costa. Naquela noite, o agente portava pistola calibre 

.380, posteriormente apreendida em sua residência, cuja compatibilidade com os projéteis 

encontrados na cena do crime foi confirmada pela perícia balística. A vítima, no momento dos 

disparos, foi surpreendida no curso da própria discussão, sem que dispusesse de qualquer 

condição real de reagir ou se defender, conforme confirmado pela mesma testemunha e pelo 

registro audiovisual.  

O elemento determinante para a configuração da qualificadora é o modo de execução do 

crime. Conforme orientação doutrinária consolidada, a qualificadora do inciso IV exige que o 

agente tenha tido por propósito efetivamente surpreender a pessoa visada, impedindo-a de se 
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defender ou, ao menos, dificultando-lhe a reação, valendo-se da superioridade de meios, em 

conjunto com a submissão da vítima a uma situação de impossibilidade real de defesa (NUCCI, 

Guilherme de Souza. Código Penal Comentado. 11. ed., p. 644). No caso concreto, a vítima 

discutia sem ter condições de perceber ou reagir à execução rápida e indefensável dos disparos 

que se consumaria, o que caracteriza a situação de vulnerabilidade exigida pelo tipo, mormente 

em razão de a vítima não portar consigo sequer arma branca.  

De antemão, insta salientar que o fato de haver anteriores desavenças não é suficiente 

para afastar a circunstância qualificadora, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, que destacou a necessidade de que o modo de execução seja considerado quando da 

aferição da presença da qualificadora (v.g. AREsp nº 1.361.855/MG, Rel. Min. Felix Fischer, 

Sexta Turma, DJe 16/11/2018). Na espécie, o modo de execução, três disparos a curta distância 

em região vital, logo após sacar a arma por breve e fútil discussão, demonstra a impossibilidade 

concreta de defesa da vítima, que certamente não teria condições de supor que haveria tamanha 

desproporcionalidade na ação do Denunciado.  

  

Motivo fútil - art. 121, § 2º, inciso II, do Código Penal  

A discussão que precedeu os disparos foi, segundo a testemunha Antônio da Silva, 

proprietário do estabelecimento e pessoa sem qualquer vínculo com as partes, motivada por 

razão de somenos importância, consoante os elementos até aqui coligidos consistente em 

desentendimento de natureza pessoal desprovido de qualquer proporcionalidade com o 

resultado letal produzido. É certo que os contornos exatos da desavença serão precisados na 

fase de instrução; não obstante, o acervo probatório já reunido é suficiente para caracterizar, 

nesta fase processual, a futilidade da motivação. A desproporção entre o motivo aparente, 

confirmado por testemunhas, e o desfecho letal já autoriza, portanto, a imputação do motivo 

fútil previsto no inciso II do § 2º do art. 121 do Código Penal, cabendo ao Conselho de Sentença 

o juízo definitivo sobre sua incidência, em consonância com o princípio do in dubio pro 

societate, que deve reger o momento do recebimento da denúncia e da eventual pronúncia. O 

fundamento constitucional para a aplicação do princípio foi reafirmado pelo Supremo Tribunal 

Federal no ARE nº 1.216.794 AgR-ED/BA, de relatoria do em. Min. Luiz Fux.  
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IV - DAS PROVAS  

A materialidade e a autoria do crime encontram-se robustamente demonstradas pelo 

conjunto probatório produzido no curso do inquérito policial, que se revela coeso e convergente 

em todos os seus elementos.  

A materialidade resulta do laudo necroscópico, que atesta a causa da morte por choque 

hemorrágico decorrente de três disparos de arma de fogo na região do tórax e do abdômen, e do 

relatório de local de crime, que registrou a coleta de três estojos de munição calibre .380 e 

marcas de disparos compatíveis com execução a curta distância.  

A autoria, por sua vez, encontra-se demonstrada por múltiplas fontes de prova 

independentes entre si. O exame residuográfico (GSR) resultou positivo para resíduos de 

disparo nas mãos do Denunciado. A perícia balística confirmou a compatibilidade entre a pistola 

calibre .380 apreendida na residência do acusado e os projéteis encontrados na cena do crime. 

As imagens das câmeras de segurança do estabelecimento registraram o agente sacando a arma, 

efetuando os disparos e evadindo-se do local. A esse robusto conjunto técnico somam-se os 

depoimentos das testemunhas Antônio da Silva e Juliana Pereira Costa, que confirmaram, cada 

qual a partir de perspectiva distinta, a autoria e as circunstâncias do fato delituoso.  

  

V - DOS PEDIDOS  

Diante de todo o exposto, estando presentes os requisitos de admissibilidade da ação 

penal, o Ministério Público requer:  

a) O recebimento da presente Denúncia, nos termos do art. 41 do Código de Processo 
Penal;  

b) A citação do denunciado Diego Fernandes Costa para responder à acusação, nos termos 

do art. 406 do Código de Processo Penal;  

c) O prosseguimento do feito, com a realização dos atos processuais subsequentes na forma 

do rito especial previsto nos arts. 406 e seguintes do Código de Processo Penal;  

d) A oitiva das seguintes testemunhas, cujos depoimentos são indispensáveis à instrução 

do feito:  
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1. Antônio da Silva, proprietário do Bar do Toninho, situado à Avenida Central, 

Município de Santa Aurora, testemunha presencial dos fatos, que confirmou a 

autoria dos disparos e qualificou a discussão prévia como motivada por razão 

banal;  

2. Juliana Pereira Costa, cujo endereço completo consta nos autos do Inquérito 

Policial, testemunha do histórico de conflitos entre o denunciado e a vítima, com 

conhecimento direto das ameaças proferidas pelo acusado nos dias que 

antecederam o crime, cuja oitiva é imprescindível à demonstração das 

qualificadoras imputadas;  

e) A ratificação em juízo das provas periciais produzidas no Inquérito Policial, 

notadamente o laudo necroscópico, o exame residuográfico, a perícia balística e as 

imagens de câmera de segurança, cuja relevância para a demonstração da autoria e da 

materialidade é indiscutível.  

  

Requer-se, ainda, a produção de todas as provas em direito admitidas, reservando-se o 

Ministério Público o direito de especificá-las no momento processual oportuno.  

  

  

Santa Aurora, 22 de abril de 2026.  

  

  

  

________________________________  
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